COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 031/2021
PROJETO DE LEI N°: 028/2021
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 028/2021 – “DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O QUADRIÊNIO 2022-2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 29/06/2021
Encaminhado em: 28/07/2021
PARECER:          X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 028/2021, de iniciativa do Poder Executivo, que “Dispõe sobre o plano plurianual para o quadriênio 2022-2025 e dá outras providências”.

O projeto de lei nº 028/2021 estabelece os objetivos e metas da administração pública municipal para os anos de 2022-2025.

Foi colocado em consulta pública através do site da Câmara, devido a pandemia. Porém sem nenhuma manifestação da comunidade.

Conforme Parecer Jurídico n°036/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
             Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Eva Rosane Schmitt                               X    Favorável
                Presidente     
Contra
          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 036/2021

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 028/2021 – “DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O QUADRIÊNIO 2022-2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da distribuição:  29/06/2021                     Data da votação: 28/07/2021

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 028/2021, de iniciativa do Poder Executivo, que “Dispõe sobre o plano plurianual para o quadriênio 2022-2025 e dá outras providências”.

O projeto de lei nº 028/2021 estabelece os objetivos e metas da administração pública municipal para os anos de 2022-2025.

Foi colocado em consulta pública através do site da Câmara, devido a pandemia. Porém sem nenhuma manifestação da comunidade.

É o relatório.

2) PARECER

O Plano Plurianual (PPA) é um plano de médio prazo, que estabelece as diretrizes, objetivos e metas a serem seguidos pelo Governo Federal, Estadual ou Municipal ao longo de um período de quatro anos. O §1° do art. 165 da Constituição Federal dispõe que o plano plurianual abarca as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. A Lei Orgânica Municipal fez sua previsão no 65, I e §1º
 e artigo 66, I
 .
 Quanto a competência para iniciativa do projeto, nos termos do artigo 38, VI, a mesma é privativa do prefeito Municipal, cabendo à Câmara de vereadores, segundo o artigo 30, XIV dispor sobre o PPA.

Destaca-se que o Poder executivo, antes do encaminhamento do Projeto à Câmara de Vereadores, realizou audiências públicas em diversas localidades do Município, com o objetivo de explanar o plano e ouvir a opinião pública, bem como com a entrada do projeto na Câmara de vereadores, houve, pelo Poder Legislativo, com intuito de atender a legislação vigente, a realização de uma última audiência pública. A Casa legislativa por sua vez, também colocou o projeto em consulta pública através do site.
Importante referir que, segundo o artigo 67 da Lei Orgânica, após a apreciação e deliberação da Câmara de Vereadores, o PPA deverá ser devolvido ao Poder executivo com vistas a sanção, até o dia 30 de julho.

Considerando que o projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade nas proposições, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, considerando que seu tramitar seguiu todas as exigências legais, inclusive o regimento da Câmara em seus artigos 143 a 144, e não encontrando óbices à aprovação, entendo estar o projeto  de lei nº 028/2021 apto à votação. 

Quanto ao quorum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Também, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 28 de julho de 2021.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica

OAB/RS 72060
	
	


� Art. 65 - A receita e a despesa pública do Município obedecerão as seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:(AC)


I - do plano plurianual;


(...)


§ 1° - O plano plurianual estabelecerá os objetivos e metas dos programas da administração municipal, compatibilizados, conforme o caso, com os planos previstos pelo Governo Federal e do Estado do Rio Grande do Sul.


� Art. 66 - Os projetos de lei previstos no artigo anterior, serão enviados, pelo Prefeito Municipal à Câmara de Vereadores, nos seguintes prazos, salvo se lei federal dispuser diferentemente.(NR)


Parágrafo Único: Revogado pela emenda à Lei Orgânica Municipal nº03/2003.           


I - O Projeto do Plano Plurianual, até o dia 30 de junho do primeiro ano de mandato;








